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PREGÃO ELETRÓNICO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TIANGUÁ.CEARÁ

PREGÃO ELETRÕNiCO Ne $$/2Q22-$EÊNFRA
IPíacesso Adminisüativo n' 11012201SEiNFRA)

Número Identificador no Banco: 918904

Regido pela LeE n.o lO.S2a, de 17 de julho de 2002 e. subsidiariamente. pela Lei n.' 8.666 de 21 de junho de 1993, com as
alterações da Lei n.' 8.883/94 e da Lef n.o g.648/88, pela Lei Complementar n' 123/2006 e suas aKerações posteriores, Decreta
Federaln'. l0.024J19, de 20 de setembro de 2019.

PREÂMBULO:

O Píegceifc da Prefeibra M nidpa! de TiANGUÂ /CE, nomeada peia penada n*. 24$, de !$ ce fevereiro de 2Q21. juntamente wm o$
membros da equipe de apoio, torna públim para mnhecimento de todos os interessados que aüavés do endereço eletrõnico
www.licitacoes-e.com.br -"Acesso IdentiHcado no link especifico'. em sessão pública por meio de comunicação via internet. que iniciará
o$ procedimentos de recebimento das Propostas de Preços, mediante as medições estabelecidas no presente Edital. de acordo com Q
DECRETO FEDERAL N'. I0.024/2019. DE 20 DE SETEMBRO DE 2019 NO QUE COUBER E DEMAIS LEGISLAÇÕES VIGENTES.
ACÓRDÃO NQ l0.051/2015 - Segundo Câmara. Leí n' l0.520. de 17 dejulho de 2002 e. subsidiariamente, cam a lei'8.666 de 21/0õ/03
alterada e consolidada, Leí n' 123/2006, Lei n' 147/2014 e suas alterações. e. ainda. Lei n' 12.846/2013. conforme informações abaixo

compõem-se o presente Editaldas partes A e B. conforme a seguir apresentadas

PARTE A - Condições para competição, julgamento e adjudicação
Em que sãa estabelecidos os requÉsltas 9 as condições para competição. julgamento e formalização do contrato, bem wmo, as
ewiafecineat② eews$áãos à a?iicabiiidade obügatóãa dos dibmes das Leis t0.528/2082, 8.$66/i993, t23/2866 e t47/2Gi4 e suas
alteía®es.

C)rde existir a menção da Leí 123/2006 e suas alterações
altera③es.

entenda-se como altera③es. também. a Lei complementar 147/2014 e suas
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jeto:

QUI$1ÇÂO DE CAMINHAM 4X2 NOVO DE FABRICA MaTaR A DIESEL POTENCR MÍNIMA O
80 GV, TRANSMISSÃO MANUAL 6 FRENTE l À RÊ. PESO BRUTO TOTAL ACIMA DE 4
ONELADAS, ENTRE EIXOS DE NO MÍNIMO 4,34 METROS PARA UTILIZAÇÃO
SPARGEDQR DE ASFALTO CAP 6.000L, tudo conforme especificações contidas no TERMO) D

FERENCIA constante dos Anexos deste Edital

rgão interessada; ECRETARIA DE INFRAESTRUTURA

dtérie d$ Julgamento; ENOR PREÇO TOTAL PORITEM eAMPLA PARTICIPAÇÃO)

pede: regão Eietrõnico

Eletrõnico; w.licitações e com.br - Acesso Identilcado no link especifico

adastramento das
repostas:

vício: 24/01/2022 à$ 17:45 Horas(Horário de Brasili31
érmino: 04/02/2022 às 08:30 Horas(Horário de Brasiiial

dura das Propostas: lcÉc: a4/a2/2022 às 08=30 Horas IHoráüa de 8rasilÉa}

ido: 04/02/2022 às 08:45 Raras {HoráHo de Bíasliia}suão de disputa de
ancas
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PARTE B - ANEXOS
Anexo l rmo de Referência do Objeto;
Anexo 1} - Modelo da Proposta de Preços Consolidada;
A:nexo iii - Modelo de Dedafa②w;
Anexo IV - Minuta do Termo de Contratos

1. DO OBIETO
1.1. 0 obleta da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a AQUISIÇÃO DE CAMINHÀQ 4X2 NOVO DE
FÁBRICAS MOTOR A DIESEL. POTÊNCIA MÍNIMA DE 180 CV. TRANSMISSÃO MANUAL 6 FRENTE I À RÉ. PESO BRUTO TOTAL
ACIMA DE 43 TONELADAS, ENTRE EKQS DE NO MÉNIM0 4.34 METROS PARA UTILIZAÇÃO DE ESPARG}DQR DE ASFALTO
CAP õ.eeel o mnfafme especl$çações nadas nc termo ae referênda instante aos Anexos deste Eaiüi
2. A licitação será dividida em ITENS, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se aa llcitante a participação em
quantos latos forem de seu interesse.
2.1. O critério de julgamento adorado será o MENOR PREÇO TOTAL DO ITEM. observadas a$ exigências contidas neste Edital e seus
Anexos quanto às especiHcações do Quieto

3. DOS RECURSOS aRÇAMENTÁRtOS
3.'i. O$ ③wnos 6aanceiros para pagamento das despesas de execução 8as obras e serviços coKeíão por conta de
orçamento do município de Tianguá, na seguinte dotação orçamentária:

pópãos do

4. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO NA PRESENTE LICITAÇÃO
4.1. Poderão participar da presente licitação empresas localizadas em qualquer Unidade da Federação. enquadrada como microempresa
ou emprew de pequeno pode, mdaskadas ou não no Município de TIANGU&CE. que atendam a tod② a$ condições exÉgÉdas neste
edital. obwrvados os newssédos requisita de habiiieeção iurÍaiw. regufaNdaae $$cai e Vabaihisfa, qualiãwção témlca e ewnõmiw-
Hnanceira. indusive tendo seus objetivos sociais compatíveis com o objeto da licitação, Guio ramo de atividade sela compatível com o
objeto desta licita⑩o, e que estejam com Credenciamento regularjunto sistema Licitações-e do BANCO DO BRASIL
4.'t.l. O Prefeito. o Vice-Prefeito, os Vereadores e os Servidores Municipais, bem como pessoas ligadas a qualquer deles por matrimónio
ou parentesco. aüm ou consanguineo. até Q segundo grau. ou por adição
proibição até seis meses após andas as respectivas funções, conforme art. 94 da Lei Orgânica da Município
4.2. CADA$TRAMENTO NA PREFEITURA DE TiANCUA #CE: Q cadastramentoluntoà Pre%atura de TiANGUÁ /CE linscfl②a no CRC}
a que se refere G sübilem 4.1 deverá ser proüdenciado pelo interessado 6iíetanente na sede do Selar de Lidtação, sihaaa na Av
Moisés Moita. 785 - Nenê Pláddo . TIANGUA. Ceará, apresentando a documentação exigida. até às 17:30h do dia anterior ao previsto
para o recebimento dos documentos de habilitação e de Proposta de Preços e a revalidação/atualização de documentos
4.3. Não poderão participar licltantes com sócios. moperados, diretores ou representantes comuns. Caso constatada a comunhão de

não poderão contratar cam o município. subsistindo a

sócios. caoperados. diretores au representantes eRRe liçltantes participantes após a abertura das Propostas de Preços, os respectivas
participantes serão automaticamente desclassi$cados do certame, independentemente do preço proposto.
4.4. Nàc padefão par$dpaí da presente Id a@e w Interessados:
a} que se encontrem em prowsso de falência ou íecuper®ãoludicial;
baque se encontrem em processo de dissolução. de fusão, de cisão au de inmrporação;
c) que estejam cumprindo suspensão temporária de partia poção em licita②a ou impedimento do contratar com a Prefeitura de TIANGUA

d) que terçam sido declaradas inidõneas para licitar ou contratar com a Administração Pública;

ICE

e} que se apresentem constituídos na forma de empresas em consórcio
8 que ãc tenham prcvldendadc a vede clame81ojuntc a BANCO DC BRASILI L?
gl as pescas enumeradas no amuo 9' da Lei FederalNO 8.666/93. %''
4.5. Para participação na presente licitação toda interessado deverá proceder o prévio credenciaMentojunto ao Banco do Brasil
4.5.'t . As regras para credenciamento estarão disponíveis no sítio do Band do Brasilconstante no preâmbulo deste edital
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  RGAO 08 Secretaria de Infraestrutura
UNIDADE OR ;AMENT RIA 0801

DOTAÇÃO QRÇAMENTÁRIA
15 122.00Q7.2.081 - Manutenção das Atividades da Secretaria de

ELEMENTO DE DESPESA 4.4.90.52.00 - Equipamentos e MateHais Permanentes
FONTE DE RECURSO PróoHo
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4.S:2. Será garanUdo aos licitanles enquadradas como microempreendedores individuais. microempresas empresâigcêWUgno pane e
⑤ owpera$vas que ® enquadfen oos temos do aít. 34, da Lei Federal a' I't.488/2007, ①mo cfi brio de desempate, prefedncia de

123/2006. em $eu Capitulo V - DO ACESSO AOS MERCADO)S/ Das Aquisições
Públicas
contratação, o previsto na Lei Complementar n

4.5.3. Em se tratando de microempreendedor individual. microempresa ou empresa de pequeno porte(MEI. ME ou EPPI. nos termos da
Lei Complementar N' 123/06, e alteração dada pela Lel Complementar N' 147/2014 para que estas possam gozar dm benefícios
píevlsbs na {êfedda Lel, deverão dedaíar ao Sistema do Banco do Bíasii o exercido da plefeíência prevista na supra citada Lei.
4.6. Para acessar o sistema eletrõnico, os interessados deverão estar credenciados junto ao Banco do Brasit. e o envio das Propostas de
Preços se dará diretamente pela empresa licitante através de pessoa devidamente habilitada portando senha pessoal.
4.7. Os interessados deverão credenciar-sejunto ao BANCO DO BRASIL:
4.7.1. Quando $e tratar de sócio; proprietário ou dirigente da empresa proponente, deverá ser ⑧resentado cópia do respectivo Estatuto
o Coa fab Social, aa q af estejam expressos os podeⓕs para exercer direitos e assumir obúgações.
4.7.2. O custo de operacionalização e uso do sistema de Pregão Eletrõnico ficará a cargo do licitante.
4.7.3. O acesso do operador ao pregão para efeito de encaminhamento do Proposta de Preços e lanms sucessivos de preços, em nome
da licitante, somente se dará mediante prévia definição de lenha privativa
4.7.4, A chave de idenüãcação e a senha terão validade de GI(um) ano e poderão ser utilizadas em qualquer Pregão Etetrõnlco, $3lvc
quando can①iadas poí saiicitação aa empresa cadastrado ou dc Banco do Brasii. aeüdarnenle jus$$cada
4.7.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação efetuada diretamente ou
por seu representante, não cabendo à Prefeitura de TIANGUÁ/CE ou ao Banco do Brasil. a responsabilidade par eventuais danos
decorrentes do $eu uso indevido. ainda que por terceiros.
4.7.6. Q çrederüa ente da mntratada e de seu ③presentaate legal no sistema eEelrõnlco tmpÊiça a respmsabllldade legal pelos aios
praticados e a presunção de capaddade técnica para realização das transições inerentes m pregão eiewõnico
4.7.7. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a
presunção de $ua capacidade técnica para realização das transa③es inerentes a este Pregão
4.7.8. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transições efetuadas em $eu nome, assume como fimies e verdadeiras
suas propostas e seus !an③s, indusive c$ a es pfa$cados diretaneate ou pcí seu representante, excluída a responsabilidade do
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da lidtação pw eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de
acesso, ainda que por terceiros.

5. DAS FASES DQ PROCESSO LICITATóRIO
$.1, G pⓕwRt9 píocedime tc delidta②o wgulrà c gui e kâ ite en faws dis$Rlas
5.1 .1 . Credenciamento dos lidlantes;
5.1.2. Recebimento das "Propostas de Preços" e Documentos de Habilitação via sistemas
5.1.3. Abertura das Propostas de Preços apre$entadasl
5.1.4. Lan①s;

5.1.6. Recurns;
5.1.7. Adjudica⑩o.

6. DAAPRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DQS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
6.1. Os !idtaotes ea⑤ninhafão. EXCLUSIVAMENTE Al:R:AYÊ$ DE ç:4⑨pQ;;F$?EçtFK}Q.;Ey;.ÇÂ9A..!!E@, por meio do sistema
Licitações-e do Banco da Brasil. concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta mm a descrição do
objeto ofeúado e o preço. até a data e o horáHo estabelecidos para abertura da sessão pública. quando, então, encerrar-se-ã
automaticamente a etapa de envio dessa dacumentaçãa
6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, exclusivamente através de campo
especlãco em ①da REM, o①neíá pof meio de chave de a②sso e senha
6.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do CRC, assegurado ao$ demais licitantes o

a data

direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.
6.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação. ainda que haja alguma
resklção de regularidade escale trabalhista. nos termos do aR. 43. $ 1' da LC n' 123, de 2a06
6.S. incumbira ao iidtante acompanhai as operações no sistema eletrõnico durante a wssão pública do Pregão. $mndo íespcnsàvei pdo
ónus decorrente da perda de negócios, diante da inobservâncla de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de $ua desconexão
6.6. Até a abertura da sessão pública. os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentes de habilitação anterlarmente
inseridos no sistema:
6.7. Não será estabelecida, nessa e apa de certame: côdea de cl②si6çaçãc enfie a$ p opostas.apresentadas: o que somente ocorrera
após a realização das procedimentos de negoci®ão ejutgamenta da proposta.

Av. Moises Moita. 785 - Nenê Plácido-. CEP: 62.327-335 - Tianguá - Ceará 300ón!!:!i909uê:çs
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6.8. O$ documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente $
avaliação do pregoeiro e para a®$so público após o encerramento do envio de lances.

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
7.1. O lidtante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrânico, dos seguintes campos:
7.1.'1. Valor totaldo ITEM;
7.1.2. Quanldade de unidades. observada a quantidade mínima fixada no Termo de Referência para cada item
7.1.3. Marca ICAS0 0 LICITANTE SEJA O PRÓPRIO FABRICANTE DO PRODUTO, DEVERA INDICAR A MARCA DE MODO A NÃO
SER iDENTÊF}CADO. NESTE CASO. DEVERA iNCLUiR O TERMO "MARCA PRÓPRIA)
7.1,4. Descrição detalhada do abjeto; indicando, no que for aplicável, prazos de validade ou de garantia
7.1.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os cultos operacionais, encargos previdenciários. trabalhistas, tributários. comerciais e
quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.
7,4. O$ preços aferrados. tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante* nãc !he
assistindo o direito de pieitear quaique! alteração, scb alegação de eito, omissão au qualquer oükc pretexto.
7.5. Prazo de validade da proposta não será inferior a 60 {sessenta} dias. a contar da data de sua apresentação
7.6. Ocorrendo discrepância entre o preço unitário e total, $e far o caso. prevalecerá aquele lançado no sistema e utilizado para
classiRcação das Propostas. devendo o Pregoeiro proceder às corre③e$ necessárias
7.7. Não serão adjudicadas Propostas com valor superior aas preços máximos estimadas para a contratação
7.8. Na anâliw das Proposbs de Preços a Pregcelío ebwwaíà Q MENOR PREÇO TOTAL pon ITEM
7.9. Será desciassi$cada a Proposta apresentada em desconformidade com este item "7"

8. DA ABERTURA DA SESSÃO. CLASSIFICAÇÃO DA$ PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
8.1. A abertura da presente licitação dar-se á em sessão pública. por meia de sistema eletrõniw Licitações-e do Banco do Brasil. na data
horário e local. indicados neste Edital.

8.2. O Plegeeiⓕ veri$mfã as p①pestas apíeseatad®; desdass8caado desde ioga aquelas qüe nãc eslelaa e w $omlidade coa o$
requisitos estabelecidos neste Edital. contenham vídos insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de

8.2.1. TAMBÉM SERÁ DESCLASSIFICADA A PROPOSTA QUE !DENTIFIQUE O LICITANTE.
8.2.2. A desdassincação será sempre fundamentada e registrada no sistema. com acompanhamento em tempo real par todos as

Referência

paRicipantes
B,Z.3. Â náo desçlassi$cação da proposta nêe impede Q seu julgamento deãni$ve em sen8da çcntránc. levado a atei c na fase de
aceita⑩o
8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
B.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os llcitantes
8.5. Inidada a etapa competitiva. o$ 1icitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrõriico, sendo
ImediabneBte Infofnedos do seu {ewblmentc e do valor caosigoado no registo.
8.5.'f . O lance deverá seí onerado pelo valor totaldo ITEM
B.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos. observando o horário lixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no

B.7. O licitante somente poderá oferewr lance de valor ínferiar ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
8.8. Será adorada para o envio de lances no pregão eletrõnico o modo de disputa "ABERTO E FECHADO". em que o$ 1icitantes

apfe$entafão lances públicos e sucessivos, can ia w $ ale bêbado:
B:9. A etapa de lances da sessão pública terá duração iniclalde 15(quinze) minutos. Após esse prazo o sistema encaminhará aviso de
fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá Q período de tempo de até 10 jaez) minutas, aleatoriamente determinado
fundo o qualserá automaticamente enwrrada a recepção de lances.
8.10. Encerrado o prazo previsto no item anterior. o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das
atentas com preços atê 10% {dez per cento) superiores àquela passam ofertar unl lance ünale fechado em até 05 {cinco mlnutas}
qualsefá sigiloso até o ea game to deste prazo
B.ll. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item. poderão os autores dos melhores lances, na ordem de

de três, oferecer um lance anal e fechado em até 05(cinco minutos), o qual será sigiloso até o

Edital

classificação. até o máximo
encerramento deste prazo
8.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, Q sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores.
8.t3. Não havendo lan① ã:na! e fechado classi$cado na fama estabeledda no$ itens anleriafes, haverá o reinado da etapa fechada: para

que os demais iicitantes. até o máHmo de três. na idem de cjasst6ca②o. possam ofertar um lance anal e fechado em até OS {cinco
minutos), o qualserá sigiloso até o enmrramento deste prazo

Av. Moises Moita. 785 - Nenê Plácido- CEP: 62.327-335 - Tianguá - Ceará
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8.'14. Poderá ü pregoeiro. auxiliado pela equipe de apoio, jtisülicadamente. ádmRit D reinício da éiapà feüadá,l«w +iêÜÜii;üntaüté
classificado na etapa de lance fechado atender à$ exigências de h abilitaçào. '""
8.1S. Não serão aceitas dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
8.16. Durante o kanscurso da sessão pública. os llctbntes serão famlados, em tempo real: da valor dc menor !ande reglstfado, vedada
a identificação do licitante.
8.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro. no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrõnico poderá permanecer
acessívelaos licitantes para a recep@o dos lances
8.18. Quando a deswnexão do sistema elet⑧ i pa o piegwlⓕ pefsls$r poí tendo supeãcf 8 dez ni fitos, a sessão pública sofá
suspensa e reíniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio
eletrõnico utilizado para divulgação
B.19. O CHtéHo de julgamento adorado será o MENOR PREÇO TOTAL POR ITEM. conforme deHnido neste Editale seus anexas.
8.2e. Ca olidÍaate ão píewnte !an③s, coa①aerá com o valofde s08 proposta,
B.2t. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classihcada desista au não se manifeste no prazo estabelecido,
serão convomdas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5%(cinco por
Conta). na ordem de classilcação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subltem anterior.
8.22. No can de eqüiva onda dos valores apresentados peias mic:oempfesas e empresas de pequeno pode que se enconBem nos
ntervalos estabelecidos nos subitens anteriores. será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá
apresentar melhor oferta.
8.23. Quando houver propostas beneRciadas cam as margens de prefeíéncla em relação ao produto estrangeiro. Q critério de desempate
será aplicado exdusivamente entre as propostas que lzeíem lus às margens de preferência. consome regulamento.
8.24. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada mmo um dos cHtérios de classlhçação. de maneira que $ó poderá haver
empate entre propostas iguais anão seguidas de lances}, ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado
8.23. Havendo evenlualenpale entre propostas ou lances, a critério de desempate ⑩rá aquele previsto ao aR. 3': $ 2', da Le! n' 8.666
de 1993. aswgurando-se a preferência. sucessivamente. aos bens produzidos
8.25.1. No paísl
8.25.2. Por empresas brasileírasi
8,25.3. Per empresas quelpvbbn en pesque e c dose volvi e te de {ec elegia e P& $;
8.25.4. Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado
da Previdência $ociale que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação
8.26. Penisünda Q empate. a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrõnico dentre a$ propostas empatadas.
8.27. Ea③Kada a etapa de eRMa de la8③s da sessão pübiica, o píegoeifo deverá encaninhaí, Feio sistema eietrõüiw, matíapⓕpos a
ao licitante que tenha apresentado o melhor preço. para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes
das previstas neste Edital
8.28. A negociação será realizada par meia do sistema. podendo ser acompanhada pelos demais licitantes
8.2$. O Pregoeiro solicitnâ ao iidiante melhor çiassiãçadc que. no prazo de até 24 {ViNTE E QUATRO) HORAS, enfie a proposta
adequada ao Último lance ofeúado após a negociação realizada. acompanhada. se far o caso, dos documentos complementares. quando
necessários à conHrmação daqueles exigidos neste Edltale já apresentados.
B.30. Após a negociação do prega, o Pregoeiro Iniciará a fase de awltação e julgamento da proposta

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
9.1. Encerrada â etapa de negociação. o Pregoeiro examinará a proposta çlassiicada em primeiro lugar quanto à adequação ao Quieto e
à wmpa$bllidade dc preço em feiaçãc m máximo es11putadc para ①ntratação Resto Edital e en se s a excs. observado c disposto
parágrafo único do art. 7' 8 no $ 9' d0 8rt. 26 do Decreto n.D l0.024/2a19
9.2. Será desclassilcada a proposta au o lance vencedor. apresentar preW Hnalsuperior ao preço máximo $xado {Acórdão no 1455/2018
TCU - Plenáríol, ou que apresentar preço manifestamente inexequ ível

9.3. Considera-③ inexeqoivela p④posta que apteseate pⓕ@s g obaf ou u itãíios slnbõlcos, IMsóãos oo de valor zero, incompatíveis
Gom os preços dos insumos e salár os de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatória da licitação não
lenha estabelecido limites mínimos, enceta quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do própria licitante: para o$
quais eíe renuncie a par①la ou à totalidade da remuneração
9,4. Qualquer interessado poderá requerer que ® realizem diligências para atear B exequibi:idade e a íegafidade das propostas, devendo
apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;
9.5. Na hipótese de ne③ssidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências. cam vistas ao saneamento das
propostas. a sessão pÚblIca somente poderá ser reinlclada mediante aviso prévio no sistema coma no mínimo. vinte e quatro horas de
anlecedênda, e a ow onda será íegisüada em ata;
9,6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documenta digital complementar. por mei(:/de funcionalidade disponivol no
sistema. no prazo de até 24(VINTE E QUATRO) HORAS. sob pena de não aceitação da proposta

Av. Moíses Moita, 785 - Nenê Plácido CEP: 62.327-335 - Tianguá - Ceará wwwJlêna11a:çs:ag!:U
CNPJ: 07.735.178/0001-20 - CGF: 06.920.167-1 Fine:(88) 3671-2288



.:"M.

r.g'
ⓕ

la.

...--'"''\-.

.b.lniclpa/ao
r. qf' ' #"
.;;.I' '' . Q

$.7. Q prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Píegaei① pa{ solicitação escrita e }usMçada dü licliante, 6fRwlâWtes deãndo e
prazo, e fon'lealmente aceita pelo Pfegmiío
9.8. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro. destacam-se os que contenham as características do matéria
ofertado. tais como marca, modelo, üpo, fabricante e procedência. além de outras informações peüinentes, a exemplo de catálogos,
folhetos ou propostas. encaminhados par meio eletrõnico. ou. se for o caso. por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro. sem
prejuízo da seu ulterior envio pelo sistema eletrõnico. sob pena de não aceitação da proposta
9.9. Se a proposta ou iaRce venceria bf desdassificadc, o Pregwlro exaniaaíá a proposta ou !arco subsequenb, e, assim
sucessivamente. na Ordem de dassi$cacão.
9.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspendera a sessão. informando no "cear' a nova data e horáHo para a sua continuidade
9.11. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrõnico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso.
com o fim de negociar a obtenção de melhor pre®, vedada a negocia②o em condições diversas das previstas tie$te Edital
9.12. Também na$ hipóteses em que Q Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para
que sela obtida preço melhor,
$.13. À negoáaçàc será realizada pcí meio da sistema, padenda ser acompanhada pelos demais iidtantes
9.14. Encerrada a análise quanto à a③itação da proposta. o pregoeiro verificará a habilitação do lícitante, observado o disposto neste
Edibl

#. nps nocuyçuTas OE HABIUTAÇ4q l
lO.{. OS INTERESSADOS NÃO CADASTRADOS NA PREFEITURA DC TIAN6UA /CE: nafor a dos altlgos 34 a 37 da Le} Federal .ü
8.666/93, aiteladê e mnwiidada, habilitar-se-ão à presente licitação mediante a apresentação dos documentos abaixo relacionados
Ísubitens l0.3 a l0.7). as quais serão analisados pelo Pregoeiro quanto a sua autenticidade e o seu prazo de validade
l0.2. Os documentos relativos à fase de Habilitação. compreendidos neste item 10 deste instrumento, deverão ser enviados por meio do
sistema Licitações.e do Banco do Brasil, juntamente com a Proposta de Preços.

t0.3. RELATIVA À HABILITAÇÃO JURIDtCA:
i8.3.#. REGiSTRO COMERCIAL eo mm de empresa {$rma individual}, no íegistrc público de empresa menantii da iu a Ccmerciait
devendo, no caso da licitante ser a sucursal. filialou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da
Junta onde tem sede a matriz.
l0.3.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO 0U CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro
público de empresa mercantil da Junta Comercial. em $e tratando de sociedades empresárias e. na casa de sociedades par ações:
acompanhado de documenta de eleição de seus adrninlsbadoresl devendo, no casa da licltante ser a sucursal, ütlal ou agência,
apíesenbr o íegis8o da junta onde opera wm aveõaçêo nc fegÉsko aa junta onde tem sede a matiz Se e coRRa social nãc foi
oonsolidado deverão ser apresentados os aditivos posteriores ao contrato inicial e se consolidado, existindo alterações posteriores,
também, essas serão exigidas
l0.3.3. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO. no casa de sociedades simples - exceto cooperativas - no Cartório de Registro das
Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercícios devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência,
apresentar o reglstro no Cartóüo de Registrc das Pessoas Jurídbas da Estado onde opera com averbaçãa no Cartório ande tem sede a

l0.3.4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO. em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ATO DE
REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente. quando a atlvidado assim o exigir
l0.3.5. Cópia autenticada de documento oficialde identificação de todos o$ sócios. diretores ou do empresário individual. No caso de
sociedade anónima nade ser apresentada a cópia de documento aHcialde identiHcação de seus administradores. membros de ①ncelho
de administração e da diretoria acompanhadas dos aios que os nomearam.

I0.4. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
l0.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacionalde Pessoas Jurídicas(CNPJll
l0.4.2. Prova de inscri⑩o no cadastro de contribuintes estadual(Fiel ou municipal. conforme o ②sa, se houver. relativo aa domicílio ou
sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e çompativelcom o objeto contratuall
l0.4.3. Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e Divida Alva da União jinclusive contribuições sociais}, cam base na
Poftaáa Coüiunb RF8/PGFN n' 3.7$1, de 82f'tQf2034
l0.4.4. Prova de regulaHdade para com a fazenda eshdualmediante a apresenta②a Ceíüdão Negativa de Débitos Estaduais de seu
domicílio ou sede:
l0.4.S. Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresenta⑩o da Certidão Negativa de Débitos Municipais de
seu domicílio ou sede(Geralou ISSO
l0.4.6. Prova de mgularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço(FGTS} mediante a apresentação do CertiÊcado de

Regüiaãdade FlsaleCRF)l .Z«
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ID.4.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos péraníe a justiça do trabalho mediante a apresentado de êettidão bj#gativa de
Débitos Trabalhistas - CNDT. em canfarmidade com o disposto na CLT çom as alterações da Lei N'. 12.440/11 - DOU dê 08/07/2011

l0.4.8. Havendo alguma restrição na comprovação da regulaHdade escale trabalhista. aos licitantes enquadrados como microempresas e
empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 05(cinco) dias úteis. Guio termo inicialcarresponderá ao momento em que o
proponente for declarado o vencedor do ②rtame. píorrogáveis por igual poríoda, a cHtério do Pregoeiro. para a regularização da
documentação e emissão de eventuais cedldões negativas ou positivas cam efeito de certidão negativa. e deverá apresentar Declaração
de a①fdo oon a sublba !8.7.4,:
l0.4.9. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documenta②o exigida para efeito de compíova②o
de regularidade Escale trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restóção
l0.4.10. A não regularização da documentação, no prazo estabelecido. implicará decadência do direito a mntratação, sem prejuízo das
sanções previstas no art. 8'1, da Lei 8.666/93, sendo facultado a convocação dos licitantes remanes③ntos, na ordem de classiãcação.
para a assinatura do respocüvo contrato, ou a revogação da licitaçãol

IO.S. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÓMICO-FINANCEIRA:
#0.5.1. Cer$dão negativa de falência ou conwrdata, recuperação judicial ou extraludiclal. dissolução w liquidação: expedida polo
distrib idas da sede da pesca jüridia;
'10.5.2. Balanço Patrimonial e demonstra6vos contábeis do último exercício racial. já exigíveis e apre③ntados na forma da lel, que
comprove a boa situação hnanceira da empnsa. vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórias, podendo $er
atualizados por índices o6ciais, quando encerrado há mais de 03(três) meses da data de apresentação da proposto;

a.l) Observa③es: serão considerados aceitas como na forma da lei a balanço patrimonial e demonstrações contábeis asslrn
apresentados:

l.t} Sociedades regidas pela Leln' 6.404/76(saciedade anónima)

Pubiícad® em lema! de grande ciículaçõo; ou
Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercialda sede ou domicílio da licitante.

a.1.21 Sacledades par cota de responsabilidade limitada(LTDAI
Par fotocópia do livro Diário, indusive mm os Termos de Abertura e de Encerramento. devidamente autenticado na Junta

Comerciatda sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; ou
Fotocópia do Balanço e das Demonstra®es Contábeis devidamente registrados ou autenticadas na Junta Comercialda sede

ou domicílio da llcitante.

a{.3} Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na LeÉ Complementar n' {23, de 14 de dezembro de 2Qa6 - estahtc das
Miaoemptesas e das Emp③sas de Pequeno Pode 'SIMPLES:

Por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Tempos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta
Comercialda sede ou domicílio da licitante au em outro órgão equivalentelou,

Fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticadas na Junta Comercialda sêde
ou domicílio da licitante.
a.1.4) Saciedade criada no exercício em curso

Fotocópia do Balanço de Abertura. devidamente registrada au autenticado na Junta Camercialda sede ou domicílio da licitantel
O balanço patrimonial e as demonstrações contábels deverão estar assinados por Contador au par outro praHssianal

equivalente. devidamente !egiskado o Conselho Regionalde Cc tabllidade, $mndo, pois, estas sociedades dispensadas da aRáiise dos
índices do balanço.
a.2) Os índices que comprovação a boa situaⓖo da empresa sãa os seguintes

a

1. LIQUIDEZ GERAL {LG}
LO = IAC + RLP} : IPC + ELP} MAIOR OU IGUAL A l.OO

1. LIQUIDEZ CORRENTE (LC)
LC =(AC : PG} MAIOR OU IGUAL A {:Q8

111. SOLVÊNCIA GERAL ($G}
$G = IATE: (PC + ELP) MAIOR OU IGUAL A l.OO

ONDE:
AC - ATIVO CIRCULANTE
PC - PASSIVO CIRCULANTE
RLP REAL}ZAVELA LONGO PRAZO
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ELP - EXIGÍVEL A LONGO PRAia
AT - ATIVO TOTAL
LG - LIQUIDEZ GERAL
LC LIQUIDEZ CORRENTE
SG SOLVÊNC[A GERAL

'\~.

a.3) Quanto à qualificação econâmiço-financeira no tocante à exigência de balanço patrimonial, esclarecemos o devido entendimento
acerca do prazo de validade do mesmo. Por meio do Acórdão 116/2016-Plenário, posteriormente referenciado pelo recente Acórdão
2.145/17-Plenário, o TCU adotou posicionamento sobre o tema que prima pela regra prevista no instrumento convocatória. No casos
1-.) refutando argumento da representante que alegava que a validade das balanços antigas andar-se-ia em 30 de abril, quando lá teriam

que ser apresentados os demonstrativos ano contábilde referência, o Trlbunalentendeu que deveriam ser sopesados outros princípios.
como o da razoabilidade e Q da emnomicidade, frente a um rigorismo ex③ssivo e à possibilidade de remnhecer como válidas ambas as
datas, tanto a do Código Civil. quanto a da Instrução Normativa da Receita Federal." IAcórdão TCU 2.145/17-PlenáHo)

a.4} Dessa fonlna, esclarecemos o entendimento no sentido do estabelecimento de dois prazos distintos, a depender da adição
cu nãa do Sistema Público de Escrituração Digital: o ü:Elmo dia ütilde mato para as empresas vinculadas ao Sped, pror⑤gade,
eB caláter excepcional. até o Último dia úti! do nês detjeib de 262$, contorne instrüçã$ Nef diva RFB Oe 2823, de 28 de 3bál
de 282'1; e 3Q de abüf àquelas que aão o úiiiu .

a.S) As empresas que apreseMarem índices inferions a l {um} em qualquer dos índices de Liquidez Geral(LG} e Liquidez
Corrente (LC), bem como Solvência Geral {SG} deverão comprovar património liquido ou capttalsocialde 10% (dez por centos
do valor totalestimado da contratação au do item pertinente.

I0.6. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
l0.6.1. Atestado de Capacidade Técnica com identificação do assinante, com a mesma especificação exigida, discriminada ou similar.
fomecjda por pessoa Jurídica de direito público au privado, que comprove que a licitante possui aptidão para o objeto deste certame.

I0.7. DEMAIS DOCUMENTOS OE HABILITAÇÃO:
l0.7.1. Declara②o de que, em cumprimento ao estabelecido na Leln' 9.854. de 27/10/199g, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao
nciso XXXlll, da artigo 70. da Constituição Federal, não emprega menores de 18 jdezoito} anos om trabalho soturno, perigoso ou
nsalubre. nem emprega menores de 16 jdezesseis) anos em trabalho algum. salvo na condição de aprendiz. a partir de 14 (quatorze)
anos, conforme modelo constante dos Anexos deste edital.
l0.7.2. Declaração expressa de integralçancordância com os termos deste editale seus anexos, conforme modela constante dos Anexos

l0.7.3. Declara@o. sob a$ penalidades cabíveis. de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, Rcando ciente da
obrigatoriedade de declarar owrrências posteriores. confomle modelo constante dos Anexos deste edital(art 32. $2'. da Lel n.o

]Q,7,4. Em se Falando de mlçroemprosa ou empresa de pequeno portejME au EPP} que possua restrição isca!, quanto aos dmunentos
exigidos neste ceRame, deverá aprewnlaí a dedaração de que ânsia a íestãçâo $swle que $e mnprcmeíe em sanar G v cb, c pmza
de C5 d w} dias éÊeÊs foi e dispõe c aã. 43: $ ]' da Lei eampÊementar N'. 323/e6
$$.7.5. O nãe atendimento a0 disposto neste sabiten, implicará aa desdassi8caⓖo da lidtanle
l0.8. Nc mso de LiCiTANTES DEVIDAMENTE CADASTRADOS NA PREFEITURA DE TIANGUÃ fCE, a dowmentação mendonada
nos subitens l0.3 a l0.5 poderá ®r substituída pela apresentação do Cerüücado de Registro Cadastral {CRCI junta à Prefeitura
Munlcipalde TIANGUÁ /CE, juntamente com a Prova de regularidade para com a fazenda federal mediante a apresenta⑩o da Certidão
Conjunta Negativa de Débitos quanto aos Tributos Federais e a Dívida Atiça da União ou conforme nova certidão unificada com base na
Portaria Conjunta RFB/PGFN NP. 1.751 de 02/10/2014 e CertiHcado de Regularidade(CRF) junto ao FGTS, assegurado. neste caso, aos
demais licitantes. o direito de ams$o aos dados nele constantes), o qualdeverá ser entregue acompanhado dos documentos tratados no
subitem l0.6 e l0.7 deste edital, Gula autenticidade e prazo de validade serão analisados pelo Pregoeiro
l0.8.1. A documentação constantedo Cadastro de Fornecedores da Prefeitura f4unicipajde TiANGUÂ/CE deverá também encontrar se
dentro do prazo de validade e atender üo disposto neste edital
l0.8.2. Havendo a necessidade de envio de documentes de habilitação complementares, necessários à çanirma⑩o daqueles exigidos
neste Editale já apresentados. o licitante será convocado a encaminha-íos, em formato digital. via sistema. no prazo de 24 {VINTE E
QUATRO) HORAS, sab pena de habilitação
l0.8.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos
originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital
l0.8.4. Não serão aceitas documentos de habilitação com indícaçãa de CNPJ/CPF diferentes. salvo aqueles legalmente permitidos.

deste edital

8.666/93)
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'10.8.S. Se o licitante for 3 mahz, todos os documentos deverão estar em Dome da matriz. e se olicitante for a filial. lados os documentos
deverão estar em nome da Hlial. excito aqueles documentos que. pela própria natureza. comprovadamente. forem emitidos somente em
nome da maus.
IQ.8.6. Serão aaiks íegis#cs de CNPJ delicitaate nabo e $1ia! wm diferenças de nGneros de dorme tos pednentes ao CND e ao
CRF/FGTS. quando for comprovada a centralização da recolhimento dessas contHbuições
l0.8.7. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.
l0.8.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente o$ documentos exigidos, o Pregoeiro suspendera a sessão, informando no
'üat' a nova data e hoíàão Faia a ⑦atiauidade da Mesma,
l0.8.9. Será habilitado o licitante que não comprovar sua habilitação. seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos. ou
apresenta-los em desacordo com a estabelecido neste Edital
l0.8.10. O licitante provi®riamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ligara obrigado a comprovar os
íeqüis&s de habilitação cunuia$vamente, isto é, somando a$ exigêndas do item em qüe venceu às dc item em que estiver canconendo,
e assim sucessivamente. sob pena de Inabílltação. além da aplicação das sanções cabiveis
l0.8.11. Constatado o atendimento à$ exigências de habilitação Hxadas no Edital, o licítante será declarado vencedor.

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de até 24(vinte e quatros horas. a contar da
solicitação da Pregoeiro no sistema eletrânico e deverá
t#.1.2. Ser apresentada en língua paR guisa. ma aldentê$wção da 11cllante, sem emendas cu fasuras, datada, deüdameale fabricada
em todas as folhas e assinada pelo representante legalda empresa, contendo os wguintes dados:
al Dados bancários da liçitante: Banco, Agência e Conta-Corrente, para Hns do pagamentos. Obrigatório somente para o licitante
vencedor da licitação.
b} Nome dc pr⑩pcnente, endereço, telefa e. e-najl, ide ü$a⑩c(nome pes a lslca cu juíldlca}, aposição 4c Nabo(subs11bivei Feio
papeltimbrado} com o np do CNPJ ou CPFI
cl Relação das dados da pessoa indiwda para assinatura do Contrato, constando o nome, CPF. RG. telefone. e-mail, nacionalidade.
naturalidade. estado civil, profissão, endereço completo: incluindo Cidade e UF. cargo e função na empresa, bem como cópia do
d umenÍo que dà poderes para assinar ①Rtiatcs em nome da empresa. se nãc for o caso ao sócio admi iskador identiãcado no
momento da habilita@o.
11.1.3. Conter todos os requisitos constantes do modelo de proposta (anexo 11). inclusive retratar os preços unitários e totais, de cada
tem ao nova valor proposto. contemplando todos os itens. atualizados em consonância com o preço obtido após a face de
lance/negociação. Ê obãgatóHo que a proposta aaequaaa tenha íeaução prapaícimai em fados os itens. Náo será agita redu②o apenas
em determinados Itens. A redução da proposta será proporcional para todos os itens
11.1.4. Não conter valores unitários e totais superiores ao estimado pela Administração, sob pena de desclassificação,
Independentemente do valor fatal, devendo Q licltante readequar Q valor dojs} item(ns} aos valorm ①Rstantes ne Termo de Referência
que compõe o processo licitatório do qualeste Edital é parte integrante.
11.1.5. A proposta õnaf deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e
apliução de eventualsanção à Contratada. se for o caso
]$.1.6. 'rodas as espea$çações do obie c w tidas na pícposla. tais ①RC narçp, modelo. tipo. fabãca !e e prc③dê d . vlnwlam B
Contratada.
11.1.7. Os preços deverão ser expressos em moeda corrento nacional. o valor unitário em algarismos e o valor globalem algarismos e
par extenso(art. 5' da Lei n' 8.666/g3)
l$.{.8. OwKendo dlvefgênda entre cs preços u lárics e c preço gicba}, pfevale®rêc c$ pílmeif l o mso de dlveígênüa eRRe c$
valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.
11.1.9. A oferta deverá $er irme e precisa. limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital. $em conter alternativas de preço ou de
qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassiâcação
I'f.'i.'f0. A p④posta deverá obedecer ms temio$ deste Edital e seus Anexos, não sendo wnsiderada aqtieia que não conesponda às
especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante
'll.l.ll. As propostas que contenham a descrição do objeto, Q valor e os documentos complementares estarão disponíveis na internet.
apⓑ a homologação.

12. DQS RECURSOS
12.1. Declarado o ven①dor e decorrida a fase de regularização Hscal e trabalhista da lícitante qualiHmda como mícroempresa ou
enpfesa de pequena pare. se fer o caw, será ancedldo e píazc de o minlno 30({rlab) mi fitas: para que qualquer llcllante aa Ifeste
a inten②o de incorrer, de forma malvada. isto é, indicando contra qualjis) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos; em rompo
próprio do sistema
12.2. Havendo quem se manifeste, caberá o Pregoeiro verificar a tempestlvidade e a existência gé motivação da intenção de recorrer,
pata deddir ® admite o nàoo f®uoo, ①ndameotadaaeate.
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12.3. Nome momento o Pregaelro não adentmrã no méritateéürsal. ma$ apenas verHcará as condições de admi&ib!!da«HÕ recurso,
{2.4, A falta de manKeslação malhada dolêcÉtante quanto à intenção de rewnerlmpartará a de②dêncta deve direita
42.5. Uma ®z adni$do o !ewso* Q ③①Reüte terá: a ?adr de então, o prazo de ua dia para apresentar as !azões: pelo sistema
eieüê iw, ãcmda cs demais iidenies, desde logo, inimaGcs para. querendo, aprewnbrem wnVaKazões também pelo sistema
eietr6ni①, em ouço um dia, que mmeçafão a contar do término do prazo do ⓕcoKento, ando-lhes assegurada vista imediata dos
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses
12.6. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetfveis de aproveitamento.
12.7. Os autos do pro®sso permanecerão com vista franqueada aos interessados. no endereço constante neste Edital.

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
13.1. A sessão pÚblIca poderá ser reabeNa:
13.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de fitos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em
que seja anulada a própria sessão pública, situa⑩o em que serão repetidos os ates anulados e o$ que dele dependam
13.3. Quando houver erro na aceitação do preço melhor dassificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrata, não
retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização tiscale babalhista, nos termos do art. 43,
SI' da LC n' 123/2006. Nessas hipóteses, serão anotados o$ procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de

13.4. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
13.5. A ccnvmaçãa se dará par meio do sls ema eletrànlcB("chat"}, e-mail, cu, ainda, fac-simlb, de amido mm a fase do pncedlmenta

lances

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
14.1. O objeto da licitação será adjudimdo ao Ihitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso,
ou pela autoridade competente. após a regular decisão dos recursos apresentados
14.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos ates praticados, a autoridade competente homologará o procedimento
licitatório

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação. será firmado Termo de Contrato
15.2. O adjudicatária terá o prazo de Q5 (Ginga) dias úteis. contados a partir da data de sua convocação. para assinar o Termo de
Contrato, sob pena de decair do direito à mntratação. sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
15.3. Altemativamente à convocação para wmparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato. a
Administração poderá encaminha-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária. mediante correspondência postal com aviso de
rewbimento IAR) ou meio eletrõnico. para que seja assinado ou aceito na prazo de 05(cinco) dias úteis. a contar da data de seu
recebimento.
$S.4. O prazo protesto no subltem anterior poderá ser prorrogado. par igual peíicde, por solicitação justiR①da do adiud catâria e aceita
pelaÂdni stíaⓖc
!S.5. O prazo de vigênda da conÍraüⓖc é de aíé Q6(seis} menu prcílogàvei contorne proüsãc no Ê some to w ka ai cu nc !elmo
de referênda.
15.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas na edital. que deverão ser
mantidas pelo licitante durante a vigênda do contrata
15.7. Na hipótese de o venmdor da lídta⑩o não comprovar a$ condições de habilitação consignadas no editalou se recusar a assinar o
contrato, a Administração. sem prejuízo da aplica@o das sanções das demais dominações legais cabíveis a esse licitante, poderá
convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação. para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a
proposta e eventuais documentos complementares e. feita a negociação, assinar o contrato

16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL
16.1. As regras acerca do reajustamento 8m sentido geraldo velar contratualsão as estabelecidas no TS
Edital

io de Referência, anexo a este

17. DO RECEBIMENTO D0 0SJET0 E DA FISCALIZAÇÃO i
17.1. O$ critérios de recebimento e ®eltação do abjeto e de lscalizaçãa estão previstos no termo Ee Referência

!8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E BA CONTRATADA
i8.1. Â$ o doações da Ccnka an e e a& Conkaeada sãc as estabelecidas nc Terno de Referência
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⑤"«
lg. DO PAGAMENTO
lg.l. As regras a①rca do pagamento são a$ estabelecidas no Termo de Referência. anexo a este Edital

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
2$.4, Na hipêÍme de deswmpánentc, por pane a Contratada, de qualquer das abãgações deãnidas neste inskumenb, ou em cubos
documentos que o mmplementem, serão aplicadas, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n'. B.666 de 21 de junho de 1993,
alterada e ®nsolidada, as seguintes penas:
2a.l.l. $e Q CONTRATADA deixar de fornecer ou apresentar documentação falsa exigida para a certame. ensejar o retardamento do
fornecimento da mesma, não mantiver a Proposta de Preços. falhar ou fraudar na execução do contrata, compoüar-se de modo inidêneo

w e ef # ude êswl, $caíá impedido de licitar e engatar wm e Município de Tianguá/CE e será desNedendado c Cadaskc da
Prefeitura Municipalde Tianguá/CE pelo prazo de atê 05 (cincos anos, wm preluizo de aplicação das seguintes multas e das demais
dominações legais:
1. Multa de 10% jdez por cento) sobre a valor da contrata②o no caso de:
a) apresentar documentação falsa exigida para o certamêl
b não rnantera proposta
c) ffaudar na execução do contíatal
d) comportar-se de modo inidõneo
11. Multa moratória de 0.3%(três décimos par centos por dia de atraso no fomecimento de qualquer objeto contratual solicitado. até o
limite de 10% Idez por cento) sobre o valor do contrata. caso seja inferior a 30 jtrinta) dias. no caso de retardamento na execução do
contrato;
lii. Mei a ncratõãa de IG%(dez per wnÍO) sobre G valor çentrabéa; na hipótese de atraso superior a 30 {tãnta) dias no fcrnedmento do
abieto mntratual
IV. Na hipótese de ato ilícito, cubas ocorrêndas que possam acarmtar hanstornos ao desenvolvimento do contento. às atividades da
Administração, desde que não caiba a apllmⓖo de san②a mais grave. ou descumpHmento por pane do licitante de qualquer das obrigaⓖes
definidas neste Insüumenb de ①ntrato ou em outros dowmentos que o oomplementem. não abrangidas nos subitens anteriores, serão
@iiçadas, wm pniuizo das demais saRçõw pev]s&s a Lei n'. 8.6$$ de 2] dejunhe de ]993, acerada e ①osot]dada, e M Let n'. ]8.52G
de 17 de julho de 2002. as seguintes penas:
a) advertências
b) multa de até 05%(cinco por centos sobre o valor contratado
20.2. Após o devido processo administrativo, conforme disposto no Edital, as multas pecuniárias previstas neste Instrumento serão
deswniadas de qualquer crédltc existente no Município de TlanguâfCE en favor da Cc tratada Q murada judÉdaÉmente. na inexislênda

20.3. A$ partes se submeterão ainda às demais san®es impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Federaln'. B.666 de 21 de junho de 1993.
alterada e wnsolidada e no instrumento convocatório.

deste

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDiDa DE E$CLAREC}MENTO
2].1. Até e terçein dia úüi antes da data designada para a aberhra da ⓔssãQ pübiica, quaiqoer pessoa poderá mpugnaí este E6i ai
21.2. A írnpugnaçãa poderá ser realizada por forma eletrânica. pelo e-mail licitacao@tiangua.ce.gov.br. ou por petição dirigida ou
proto③lada no endereço Av. Moisés Moita, 785 Nenê Plácido, Centro, TIANGUA - Cearã. Att. Comissão de Licitação e Pregões da
Prefeitura Municipalde I'IANGUÁ /CE, o Pregoeiro Oficialdo Município
21.3. Caberá o Pregoeiro. auúliada pelos responsáveis pela elaboração deste Editale seus anexos. decidir sobre a Impugnação na prazo
de até dois dias Úteis areados da date de íenbi ente da Émpüg8açãe.
21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do mdame
21.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo lidtatõrio deverão ser enviados o Pregoeiro. até o terceiro dia útil
anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrõnico via Internet, no endereço indicado no

21.6. O ç)fegoeiio responderá aos p④idos de esdareclme bs no prazo de dois dias ü$eis* contado da data de recebimento do pedido, e
poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do editale dos anexos
21.7. A$ impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame
21.8. A çancessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do
processo de llcita②o
21,9. As respostas ws pedidos de esgar cimentos serão divulgadas pelo sistema e vlncularão as padlcipantes e a administração,

Edital

22. DA$ DISPOSIÇÕES GERAIS
22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se á Ata no sistema eletrõnica

Av. Moises Moita. 785 - Nenê Plácido- CEP: 62.327-33$ - Tianguá - Ceará
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22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que Impeça á realização do certame na d'àtaiDglWjê..a áêssão
será ãutomaücamente transferida para Q primeira dia útil subsequente. no mesmo horário anteriormente estabelecido, d⑧de que nãa
haja comunicação em Ganharia. pelo Pregoeiro.
22.3. Todas a$ referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.
22.4. No julgamento das propostas e da habilitação. o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das
propostas, dos documentos e sua validadejuridica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessivela todos. abibulndo-
Ihes validade e eãcácia para üns de habilitação e dassiHçaçãc.

22.6. Âs Bermas dtsüpiinadoras da iidt çãa saião sempre É terpreiadas en favor da ampil⑧ão da disputa enln os interessados, desde
que nãa çomprametam Q interesse da Adminlsbação, o principio da }sonomia, a õnalldade e a segurança da contratação.
22.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum
caso. responsávelpor esses custos. independentemente da condu⑩o ou do resultado do processo licitatório
22.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Editale seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio e incluir-se-á o do vencimento. $ó se
iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
22.8. O desatendimenta de exigências formais não essenciais não importara o afastamento do licitante, desde que sela possível a
aproveitamento do ato, obsewados os princípios da isonomia e do interesse público.
22.9. Em casa de divergência entre disposições deste Editale de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá
a$ deste Edital.

22.10. O Edital está disponibilizado. na integra, nos endereços eletrõnicosl www.licitawes-e.com.br. https://tiangua ②.gov.br/.
https://lidtacoes.tce.ce.gov.br/ e também poderão servidos e/ou obtidos no endereço Av. Moisés Moita. 785 Nenê Pláddo. Centro, nos
dias Úteis, oo horário das G8:8G bolas às 'i7:30 baías, ne$no endereço e período no qual os autos do píomsso adminiskalivo
pe a ecerão wm esta &anqeeada ao$ i tefessados.

Tianguâ/CE, 21 de janeiro de 2022

ú. .à
DO NASCIMENTO
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ANEXOS

TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO
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PREFEITURA M
Sec r#6ri a .d e.llnfraestiÜtu ra

TERMO OX REFERÊNCIA U0 0BJET0 \. ''''-'if'-;-
i. OBJETO: Aquisição DE CAMINHÃ0 4x2 Novo DE FÁBRICA. MOTOR A DIESEL poTÊNW\ MÍNIMA
DE ] 80 CV, TRANSM]SSÃO MANUAL 6 FRENTE ] À RÉ, PESO BRUTO TOTAL AC].MA DE 13' TONELADAS.
ENTRE EIXOS DE NO MÍNIMO 4,34 METROS PAriA UTILIZAÇÃO DE ESPARGIDOR DE ASFALTO CAP
6.000L

2. ESPECIFICAÇÃO DO OB.FETO, CRITÉRIO DE JULGAMENTO. D{V}SÃO POR ITEM E
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL.
2.1. O presente termo de referência é oriundo da solicitação de despesa proveniente da Secretaria de infraestrutura, órgão
responsávelpclo presente processo administrativo.
2.2. Critério da julgamento: MENOR PREÇO TOTAL POR ITEM(AMPLA PARTICIPAÇÃO).

2.2.]. QS QUANTITATIVOS DO OBIETO DESTA LICITAÇÃO
2.2.2. Os itens que seíãa disptiiados no presente processo serão destinados à ampla participação

2.3. DA FUNI)AMENTAÇÃO l.LEGAL:
2.3.1. Regido pela Lei R.o l0.520, de 17 dc julho de 2002 e, subsidiariamente, pela Lei o.o 8.666 de 21 de junho de 1993, com
as alterações da Lei n.' 8.883/94 e da Lei n.' 9.648/98, pela Lei Complementar n' 123/2006 e suas alterações posteriores,
Decreto cedera! n'. IO,Q24/19, de 20 de setembro dc 2019.

3. OS QUANTITATIVOS DO OBJETO DESTA LICITAÇÃO ESTÃO DIVIDIDOS DA SEGUINTE FORMA
A»'l rLA

4X2 NOVO DE F. :A M DE 180MOTOR A DIESEL
MANUAL 6 FREN['E } À RÉ, PÊSO BRUTO TOTAL ACIMA »Ecv

'iEIXOS DE No M 4,34 N4F{ROS,
1)0l)E l

4. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO
4.1. A aquisição dc justifica-se no atendimento as necessidades da Secretaria de Infraestrutura e para utilização dc cspargidor
de asfalto cap. 6.0001-

5. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
5.1. Os recursos financeiros para pagamento das despesas de execução das obras e sewiços correrão por conta de recursos
próprios do orçamento do município de Tianguá, na seguinte dotação orçamentária:

6. OO MODO »B DISPtJTA
6.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrõnico o modo de disputa "ABERTO E FECHADO", em que os
licitantes apresentarão lances public.os e sucessivos, com lance ílinal e fechado.
6.2. O valor cstítDado para os itens possuirão caráter sigiloso, conforxTie Art. 15. $ 1' do DECRETO NO 10.024, DE 20 DE
SETEMBRO DE 2019, qualdiz "0 caráter sigiloso do valor estimado ou do valor máximo aceítávelpara a contratação será
fundamentado no $ 3o do art. 'P da Lei Do 12.527, de 18 de novembro de 2011, e no art. 20 do Dccleto n' 7.724, de 16 de
maio de 2Q i 2'

7. RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA: \9
7.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa(firma individual), no registro público de empresa illercantil da Junta
Comercial; devendo, no caso da líçítante ser a sucursal, âlial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com
averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.

/
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FONTE DE RECURSO Próprio



;? ..-J
7.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO 0U CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em ~bÍiljElr :ijÃÕjí;mente'
regístrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades cmpre;ãi:ia\iàP.no caso
de sociedades por anões, acompanhado de documento)s de eleição dc seus administradores; devendo, no caso da lici$ante ser a
sucursal, filial ou agracia, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tcm sede a
matriz. Se Q contrato social não íor co sclidado deverão sef apresentados os aditivos peste bofes ao contrato inicia! e se
consolidado. existindo alterações posteriores, também, essas serão exigidas.
7.3. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO: no caso de sociedades simples excctn cooperativas no Cartório de
Registto das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretori.a em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal,
filialou agência, apresentar o regístro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com aveíbação no
Cartório onde tem sede a matriz.
7.4. DECRETO DE AUTQRiZAÇÂO: em se tíaiando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e
ATO DE REGISTRO l)E AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a
atividade assim o exigir
7.5. Cópia autenticada de documento oficial de identificação dc todos os sócios, dirctores ou do empresário individual. No
caso de sociedade anónima pode ser apresentada a cópia de documento oficial de identificação de seus administradores,
membros de concelho dc administração e da diretoria acompanhadas das fitos que o$ nomearam

B. RELATIVA A REGULARIDAI)E FISCAL E TRABALHISTA:
8.1. Prova de inscrição no Cadastro Naciona] de Pessoas Jurídicas(CNPJ);
B.2. Prova de inscrição nn cadastro de contribuintes cstadua](FIC) ou municipal. conforme o caso. se houver. relativo ao
domicílio ou sede da licitantc, pertinente ao seu ramo dc atividade e compatívelcom o objeto contratual;
8.3. Prova de Regularidade {elaeiva aos Tributos Federais e Dívida Atiça d& União(iac site (»atribuições sociais), com
base na Portaria Conjunta RFB/PGFN Ro 1.75] , de 02/10/2014;
B.4. Prova de regu]aridade para com a fazenda estüdua] mediante a apresentação Certidão Negativa de Débitos Estaduais de
seu domicílio ou sede;
8.3. Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos
Municipais de seu domictHia ou sede(Geralou ISS)
8.6. ?fava dc eguiaHdade re alva ao Fundo dc Caiar a por Tempc} de Scwiço (FGTS) mediante a apíeseníação d€1

Certificado de Regularidade Fiscal(CRF);
8.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas -- CNDT, em conformidade com o disposto na CL:l' com as alterações da Lei N'. 12.440/11
--l)OU de 08/07/20tl.
8.8. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fisga! c trabalhista, aos }icitaates enquadrados como
microempresas e empresas de pequeno porte: será assegurado Q prazo de 05 (Gins) dias úteis, cujo termo inicial
corresponderá ao momento em que o proponente for dec]arado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a
critério do Pregoeiro, para a regularização da documentação e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com
efeito de certidão negativa, e deverá apresentar Declaração
8.9. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de

8.íO. A não regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito a registrar o preço, sem
prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei 8.666/93, sendo facultado a convocação dos ]íc.itantes remanescentes, na
ordem de classificação, para a assinatura da respectiva ata, ou a revogação da licitação;

9. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÓMICO FINANCEIRA:
9.] .!. Certidão negativa de falência ou macordata, expedida Feio distribuidor da sede da pessoa judaica;
9.1.2. Balanço Patrimonial e demonstrativos contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lci,
que comprove a boa situação financeira da etnpresa, vedada a sua stlbstituição por balancetes ou balanços provisórios,
podendo ser atualízadas por índices oficiais, quando encerrado hã mais de 03 {três) meses da data de apresentação da
proposta;

a.i) Observações: serão considerados aceitas como na comia da lei o balanço patrimoniale demonstrações contábeis
assim apresentados:

a.].]) Sociedades regidas pela L#i n' 6.404/76(sociedade anâníma):
Publicados em Diário Oficial:
Publicados em jornalde grande circulação; au
Pcr fotocópia fegÍsÍrada ou au eaíicada aa Junta Comefcia] da sede ea domicílio da }icitaaíe.

a.] .2) Sociedades por Gota de responsabilidade limitada(l.TDA)
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Por fotocópia dos Termas dc Abertura G de Encerramento do livro Diário, devidamente a;
Comercio! da sede ou domicílio da liçitante ou em ou ro órgão equivalente;

Fotocópia do ]3aiaaço e du Demonstrações CoaíábeÍs devidamente regísimdos o auge tiradas aa 3aaía C8meícia}
da sede ou domiciüio da licitante

a.1.3) Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar uo 123, de 14 de dezembro de 2006 - estatuto das
Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte "SIMPLES":

Por fotocópia dos Termos de Abertura e dc Encerramento do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta
Comercíalda sede ou domicílio da lícítante ou em outro órgão equivalente:

Fotocópia do Balanço e das Demonstrações (]=ontábeis devidamentc rcgistrados ou autenticadas na Junta Comercia]
da sede oa domictHio da lícitante

a.},4) Sociedade chapa no exercício em cursa
Fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta (bmercialda sede ou domicílio

d ; Ln:üaçao
ia Junta

da lia.tarte;
O balanço patrimoniale as demonstraçõe.s contábeis deverão esUr assinados por Contador ou por outro profissional

equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional dc Contabilidade, ficando, pois, estas sociedades dispensadas
da análise dos índices do balanço.

a.2) O$ índices que comprovarâo a bQa situação da empresa sãç} os seguintes

1, LIQUIDEZ GERAL (I.G)
LG =(AC + RLP) :(PC + ELP) MAIOR OU IGUALA 1,00

11. LIQUIOEZ CORREN'rE (LC)
LC n(AC : PC) MAIOR 0U IGUALA 1,00

in. soLvÊNciA GERAL ($G)
SG H(AT) :(PC + ELP) MAIOR OU IGUALA í:OQ

ONDE:
AC - ATINO CIRCULANTE
PC - PASSIVO CIRCULANTE
RLP .- REJ\LIZÁVEL A LONGO PRAZO
ELP .- EXIGÍVEL A LONGO PRAZO
AT - ATiVO TOTAL
LG - LIQUIDEZ GERAL
LC - LIQUIDEZ CORRENTE
SG -. SOLVENCIA GERAL

a.3) Quanta à qualificação cconâmico-financeira no tocante à exigência de balanço patrimonial, esclarecemos a devido
entendimento acerca do prazo de va]idade do mesmo. Por meio do Acórdão 116/20].6-Plenário, posteriormente referenciado
pelo recente Acórdão 2,145/117-Plenário, o TCU adorou posicionamento sobre o tema que prima pela regra prevista no

'(...) receando argt mento da represenünte que alegava que a validade
dos balanços antigos findar-se-ia em 30 de abril, quando já teriam que
ser apresentados os demonstrativos ano contábil de referência, o
Tríbunalentendeu que deveriam ser sopesados outros princípios, como
o da razoabilidade e Q da economicidade, frente a um rigorismo
excessivo e à possibilidade de reconhecer como válidas ambas as datas:
tanto a do Código Civil, quanto a da Instrução Normativa da Receita
Fedem]."(Açõrdãc ]'CU 2.}4$/}7 PieFáfio>.

a.4) Dessa forma, esclarecemos o entendimento no sentido do estabelecimento de dois prazos distintos, a depender da
adição ou não do Sistema Püb]ico de Escrituração Digita]: o último dia úti] de maio p8rã as empresas vinculadas ao
Sped, prorrogado, em caráter excepcional, até o último dia útildo mês de julho de 2021, conforme Instrução
Normativa RFB n' 2023, de 28 de abrilde 202t.; e 30 de abrilàquelas que não o utilizam.
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a.S) As empresas que -apresentarem Índices inferiores a l (un}) em qualquer dos índices de Liqiii(kz
Liquidez Corrente (LC)t bem como Solvência Geral (SG) dev'elge comprovar pBtri $ io }fquido ou ià
!0% (dez por cento) do valor tot lestimado da contrai:anão ou do item pertinente.

[ (La) e

10. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA;
10.1. Atestado de Capacidade Técnica com identificação do assinante, oonl a mesma especillicação exigida, discriminada ou
similar, fornecida por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que a licitante possuí aptidão para o objeto
deste certame.

11. DEMAIS DOCUMENTOS DE lIABll.ITAÇÃO:
[[.]. Declaração de que, em çumprimeato ao estabc]ccido tta Lei Ho 9.854, de 27/IQ/1999, pub]icada no DOU de 28/10/]999,
e ao {nciso XXX!!!, dQ artigo 70, da Constituição Fedcra , ãí} emprega ntenores de !8(dczoilo} aras em !F&baihG aolürno,
peHgoso ou iasaiilbre, nem emprega menores de }6(dezasseis) anos em abaixo aigual, salvo Ra condição de aprendiz, a
partir de] 4 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos Anexos deste edital.
11.2. Dcc]aração expressa de integra]concordância com os termos deste edital e seus anexos, conlbíme modelo constante dos l
Anexos deste edital. l
11.3. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato supcrveniente impede.tive da habilitação, ficando ciente
da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo constante dos Anexos deste edital (art.32, $2o, da
Lei D.o 8.666/93).
1]..4. Em $o tratando dc microempresa ou empresa de pequeno porte (ME ou EPP) que possua restrição fiscal, quanto aos
documentos exigidos neste certame, deverá apresentar a declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em
sanar o vício, no preza de 05(cinco) dias úteis conforme dispõe o art, 43, $ 1' da Lei Complementar N'. 123/06
1].5. O não atendimento ao disposto note subirem, implicará Ra desc assificaçâo da }icitaatc, conforme prevê art. 5o do
Decreto À4 icipa} Do }39/28}4, de 23 de dezembro de 28}4
!}.6. No caso de LICITANTBS DBVjl)AM.ENTE CADASTRAI)OS NA PREFEITURA l)E TIANGUÁ/CE, a
documentação mencionada nos subitens 7. a 9. poderá ser substituída pela apresentação do Certificado dc Registro Cadastral
(CRC) junto à Prefeitura Municipa] de Tianguá/CE, juntamente çom a Prova de regularidade para com a fazenda federal
mediante a apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos quanto aos Tributos Federais c a Dívida Alva da União
ou conforme nova certidão unificada com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN N'. 1.751 de 02/10/2014 e Certificado dc
Regularidade(CRF) junto ao FGTS, assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o direito de acesso aos dados nele
constantes), o qual deverá scr entregue acompanhado dos documentos tratados no subitem 8. deste edital, cuja autenticidade e
prazo de validade serão analisados pelo Pregoeiro
11.6.1. A documentação constante do Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Tianguá/CE deverá também
encontrar-sc dentro do prazo dc validade e atender ao disposto neste edital
! 1.6.2. lave do a e «idade de e vio de documentos de habilitação complete safes, a®essáfios à co gltmaçâo daqueles
exigidos neste Edita! e já apresentados, o !icitaaíe será convocado a cnmminhá-!os, em formato digjtai, via sistema, no prazo
de 24(VINTE E QUATRO) HORAS, sob pena de habilitação
ll.fi.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento dc requisitos mediante apresentação dos
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital
11.6.4. Não serão acentos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente
pcrmitid08.
11.6.S. Se o licitante for a matriz, todos o$ documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os
documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente,
forem etnítidos somente em nome da matriz.
11.6.6. Serão aceitas registros de CNPJ de }icitante matriz e filialcom diferenças de números de documentos pertinentes ao
CND e ao(;RfyFGTS, guardo {or comprovada a centralização do {ecoihimeaÍo dessas cc trio {çõw
i 1.6.7. A dwiaração de vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação
11.6.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeim suspendera a sessão,
informando no "chat" a nova data e horário pua a continuidade da mesma
11.6.9. Será inabílítado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos
exigidos, ou apresenta-los em desacordo com Q estabelecido neste Edital
11.6.10. O liçitante provisoriamente vence.dor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a
comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isco é, somando a$ exigências do item cm que venceu às da item em
que estiver çonçorrenda, B assim sucessivamente, sob pena de habilitação, além da aplicação das sanções çabíveis.
11.6.11. Constatado o atendimento às exigências de habi]itação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.

④
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í2. 1)A FORMALIZAÇÃO B ENTREGA \. c-,,:;.} :',j: ".,..
12.1. As obrigações deconentes da presente licitação serão formalizadas através dc CONTE/?rQ, CÇiP6riiE' çnárc o
Município de Tianguá/CE. através do Setor Solicítante, representada pelo(a) Secretário(a)/Ordenador(alllálU)speSãl e o(s)
lícitante(s) vencedor(es), que observará os termos da Leí n.' 8,666/93, da Lei n.' l0.520/02, do edital e demais narinas
pertinentes.
12.2.])AS ORDENS DE COMPRAS: A entrega do objcto deverá $er realizada em até 30 (trinta) dias, na Garagem
Municipa[, ]oça]izada na Av. Prefeito Jaques Numas. ]696, Bairro Seminário, Tianguá-CE, após a so]icitação da Secretaria de
Infraestrutura, por meio de Ordem de Compra. O não atendimento no prazo estipulado deverá ser justificado por escrito pela
coatfatada, e em caso de descumpdmeato sem jus{ ficar,{v'a ou quando %u aão tenha sido aceita, sujeitar-se-á o co tratado às
sanções eshbe vidas ao 11idita} e seus anexos, no coa fato e aas demais comiaaçães legais
12.2.] . A ordem de compra emitida conterá os equipamentos pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser entregue ao
beneficiário no seu endereço físico, ou enviada via fac-símile ao seu número de telefone, ou ainda remetida via e-mailao seu
endereço eletrânico, cujos dados constem do cadastro de fornecedores
12.2.2. Observadas as determinações e orientações constantes da ordem de compra, o fornecedor deverá fazer a entrega dos
equipamentos no local, dentro do prazo e horários previstos, oportunidade em que receberá o atesta declarando a entrega dos
equipamentos e materiais permanentes.
12.3. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA: A entrega do objeto deverá ser realizada em acé 30(trinta) dias, na Garagem
Ãá icipaí, !ocaiizada na Av- Prefeito 3aq es N aes, !696, Baixo Seminário, Tianguá-CE, após a wíici anão da Secretaria dc
infraestrutura, poí meio de Ordem de Compra. O não atendimento no prazo cstípuiado deverá scí justificado por escrito peia
contratada, e em caso de descumprimento scm justificativa ou quando esta não tenha sido aceita, sujeitar-se-á o contratado às
sanções estabelecidas no Editale seus anexos, no contrato e nas demais dominações legais.
12.3.1. Para os equipamentos objetos deste certame, deverá ser emitida natura e nota fiscal em nome da Prefeitura do
Município de Tianguá/Ce.
12.3.1.1. As informações necessárias para emissão da natura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a Secretaria
Solicítante.
}2.3.2. NQ cau} de consumação da inadequação dos eq ipamenlos fornecidos às normas € exigências especiHcadas neste
teimo dc reÊelêacia e na proposta de preços vencedora a Adalinistíação os recusará, devendo scf dc imediato ou no prazo
máximo de 24(vinte c qmtro) horas adequados às supracitadas condições. sob pena de aplicação das penalidades cabívcis, na
forma da lei e deste instnimento.
12.3.3. As prorrogações de prazo serão concedidas somente mediante justificativa, permissiva legal e conveniência atestado
pelo Município de Tianguá/Cc.
12.4. O objeto licitada deverá ser entregue, observando rigorosamente a$ condições contidas neste termo de referência, nos
anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta dc preços, bem ainda às manias vigentes, assumindo o
fornecedor a !esponsabi]idade pelo pagamento de todos os impostos, taxas c quaisquer ânus de origem federal, estadualc

rwuitantes da execução do f'ornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive cam relação a terceiros, e ainda:
a) A reparar, coligir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do fornecimento em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreçõcs;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados dirctamcntc à Administração ou a terceiros, dccorrcnLcs dc sua culpa QU dolo na
exe.çução do forneciment.o, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo
órgão interessado;
c) Indicar proposto, aceito pela Administração, para representa lo na execução do fornecimento. As decisões e providências
que ultrapassarem a competência dc fepreseataate do foraewdor deverão ser comuúcadas a seus superiores em tcm?o bebi!
pala a adição das medidas conveúea⑩s;
d) A entrega dos materiais deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços da Secretaria
Solicítante

----.

13. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
13.1. O Recebimento e a execução do contrato serão acompanhados e fiscalizados pelo servidor, servidor representante da
SECRETARIA SOLICITANTE, conforme o Art. 67 da l.Bi 8.666/93.

14. DO ?AGAãtENTO:
14.1. O pagamento será feito na proporção da entrega dos equipamentos licitados, segundo as ordens de
compras/autorizações dc ilórnecimento expedidas pela Administração. de conformidade com as notas fiscais/futuras
devidamente atestadas pelo gestor da despesa, acompanhadas das certidões Fiscais e Trabalhistas do licitante vencedor, todas
atualizadas, observadas as condições da proposta.
í4.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documanEação tratada no subitcm
anterior, através de crédito na conta bancária do fornecedor. ./'
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i4. DAS OBRIGAÇÕES l)A CONTRATADA \'-. L'QJ ,,/
14.]. As partes se obrigam reciprocamente a c np ir htegfalne te as disposições do i $t{ nen o cc oêãã6rio, da l..ei
Federal ün. 8.666 de 2] de junho de í993, alterada e consolidada e da Lci FCdCFâlDo. l0.520 de :í7 de julho de 2002
]4.2. O CONTRATADO obriga-se a
14.2.1. Os equipamentos licitados deverão ser entregues, a contar da "ORDEM DE COMPRA", obsewando rigorosamente as
especificações contidas nn Termo de Referência, nQS anexos e disposições constantes de sua Proposta de Preços, assumindo a
responsabilidade pelo pagamento de todos QS impostos. taxas e quaisquer ânus de origem federal, estadual e muniçipa], bem
como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas. previdenciários, li$caís e comerciais resultantes dn(a)
fornecimento/execução/prestação que lhes sejam imputáveis, inclusive çom relação a terceiros, em decorrênçia da celebração

a) a reparar, corrigir, remover oü substituir, às suas expensas, no total {lu em parte, o objeto do u)ntrato em que se
veríücarem vícios, defeitos ou íncorreções;
b) responsabilizar-se pelas danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na
execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabílidüde a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão
interessado;
c) aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se querem no fornecimento, até 50%(cinquenta
por cento) da valor iniçialaEualizada do contían, na forma da medida provisória n' 926 de 2020, art. 4' ! e/ ou na R)!ma do $
ío do artigo 65 d& l.Ci Üa. 8.666 dejuBho de }993;
]4.2.2. O licítante vencedor guardará sigilo sobre informações e documentos fornwidos pelo Contratante, em decorrência
dos equipamentos objeto do presente contrato, adorando medidas internas de segurança.

IS. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
IS.l. Acompanhar c ãiscalízar a execução do objeto contratual, por meio de servidor especialmente designado para esse Him:
podendo, cm decorrênçia, solicitar providências da Contratada, que atenderá au justificará dc imediata.
IS.2. Efetuar os pagamentos devidos ao contratado nas condições cslabelecídas ao edita! e ao 'l'ermo de referência.
!5.3. !adicar o boca e hoíádos em que deverão $eí e tfegues os materiais.
15.4. Permitir ao pessoalda CONTRATADA acesso ao locanda entrega desde que obsewadas as normas de segurança.
15.5. A responsabilidade pela administração e manutenção dos equipamentos fica a cardo do Município de Tianguá

16. DAS SANÇÕES
16.1. Na hipt3tese de desçumprimento, por parte do Contratado. de qualquer das obrigações definidas ncslc instrumento, ou
em outros documentos que o complementam, serão aplicadas, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Üa. 8.666 de 21 de
:luaho de !993, alterada c u) sondada, as segtíintes penas
16.}.1. Se o COõ$TRAI'ADO deixar de foíae«f ou ap isentar documentação bisa exigida para o certame, eosejaí o
retardamento da fornecimento do mesmo, não mantiver a Proposta de Preços, falhar ou fraudar na execução do contrato:
comportar-se de modo ínidâneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de
Tianguá/CE e será descredenciado no Cadastro da Prefeitura Municipa] dc Tianguá/CE pelo prazo de até 05(cinco) anos,
sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais dominações legais:
1. Multa de 10%(dcz pol cento) sobre o valor da contratação no caso de
a) apresentar documentação falsa exigida para o certame;

c) íraudar na execução do contrato;
d) comportar-se de modo ínídõneo:
[l. Mu]La moratória de 0,3qo(três décimos por cento) por dia dc atraso no fornecimento de qualquer objeto contratual
solicitado, até o limite de 10%(dez par cento) sobre o valor do contrato, caso sqa infcri(lr a 30 (trinta) dias, no caso dc
retardamento na execução do contrato;
111. Multa moratória de 10%(dez por cento) sobro o valor contratado, na hipótese de atraso superior a 30(trinta) dias no
fornecimento do objeto contratual;
IV. Na hipótese de ato iíki④, outras ocoKêacias quc i»smm acaaelaí t slcrno$ ae deseRTo vimentQ dc eontía④, à$ atividadas
da Administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumpíimento por parte do lic tanto de qualquer
das obrigações definidas neste instrumento de contrato ou em outros documentos que o complementam, náo abrangidas nos
subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções preüstas na Lei n'. 8.666 de 21 de junho de 1993, alterada
e consolidada, e na lzi n'. l0.520 de 17 dejulho de 2002, as seguintes Feitas:
a) advertência;
b) multa de até 05%(cinco por cento) sobre o valor contratado;

Av. Moises Moita. 785 - Nenê Plácido - CEP: 62.327-335 - Tianguá - Ceará Wlóa81:tla09ya:Êe:
CNPJ: 07.735.178/0001 20 CGF: 06.920.167-1 - Fora:(88) 3671-22B8
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16.2. Após o devido processo administrativo. conforme disposto no Eldital, as multas pecuniárias previstas noswlâ$iinento
serão descontadas de qualquer crédito existente ao Município de Tianguá/CE em favor da Cotttratada obX6obtada
.iadida mente, na inexistência deste.
16.3. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Federaln'. 8.666 de 21 de junho
de 1993, a]tcrada e conso].içada e no instrumento convocatória.

17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL
i7.}. REAJUSTE: Os valores consnates das propostas ão sofrerão reajuste antes de decorridos í2(doze) meses, hipótese
na qualpodcrá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlío Vergas
17.2. REEQUILÍBRIO ECONÓMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrcvírem fatos imprevisíveis, {lu previsíveis,
porém dc consequências incalculáveis. retardadores ou impeditivos da entrega do ajustado, au ainda, em caso de força maior.
caso fortuito ou falo do príncipe, configurando alga económica cxtraordináda e extra contratual. poderá. mediante
procedimento admi stTaeÍvo arde reste demcast.fada !a} situação e !ermo aditivo, ser !esübeiecida a relação que as paK«
pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração dos
equipamentos, objetivando a manutenção do equilíbrio económico-financeiro inicial do contrato, na forma do aídgo 65, 11,
;d" da Lei Federaln'. 8.666/93, alterada e consolidada

i8. BA laSTTA TÉCNICA
18.1. A Secretaria interessada, antes de homologar a licitação, poderá promover vistoria nas instalações da empresa
vencedora da Licitação, por meio de funcionária da própria secretaria, com a finalidade de comprovar a capacidade de
prestação dos serviços, utilizando para isso chccklist com pontuações a partir de itens que a mesma achar pertinente ao
atendimento das exigências de acordo com o obieto licitada.
}8.2, Caso a Secretaria co sideíe s instalações da emp esa {aadequadas a ?Topos dc Píc«)s sela {wusada e convocado o
próximo lícítante na ordem de classificação de Propostas dc Preços e, assim sucessivamente.

19. DISPOSIÇÕES FINAIS
}9.1, Este termo de feferêacia, visa aieadeí as exigências legais para o p«Kedimeato imita 6fio aa modalidade Pregão
Elctr6nico, constando todas as condições necessárias e suficientes, Gtcando proibido por este termo exigir cláusulas ou
condições que comprometam, restrinjam, ou frustrem o caráter con)petitivo c cstabejeçam preferências ou destinações em
razão de naturalidade dos liçitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para sua especificação,
conforme disposto nos incisos 1, 11 e Toldo art. 3o da Lei NO. 10.520/02.
19.2. Reproduza-se 8eÍae c cs e termo de reeeénçia ia ii !a do edita e Anexos.

Tiangmá/Ce, ] 9 de janeiro de 2022.

Av. Moises Moita, 785 - Nenê Plácido - CEP: 62.327-335 - Tianguá - Ceará !8Dã11i!:!!gagyg:ç9:
CNPJ: 07.735.178fQ80 -2Q- CGF: Q6.$20.{67-{ - acne: {88} 3671-2288
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ANEXO tt - MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÕNICO NO 01/2022.SEINFRA

QBIETQ: AQUISEÇÃQ DE CAMINHÃ0 4X2 NOVO DE FÁBRICA, MOTOR A DIESEL PQTÊNCtA MÍNIMA DE 18e CV,
TRANSMtS$ÃO MANUAL 6 FRENTE l À RÊ. PESO BRUTO TOTAL ACIMA DE 13 TONELADAS. ENTRE EIXOS DE NO MÍNIMO
4,34 METROS PARA UTILIZAÇÃO DE ESPARGIDOR DE ASFALTO CAP 6.000L, tudo conforme especificações contidas no TERMO
DE REFERÊNCIA constante dos Anexos deste Edital

ITEM

VALOR TOTAL DO ITEM R$ {
VALOR GLOBAL DA PROPOSTA R$.

Av. MQi®s Moita, 785 - Nenê Plácido- CEP: 62.327-335 - Tianguá - Cearà
CNPJ: 07.735.17810001-20 - CGF= 06.920.167-1 - Pane: {88>

ITEM ESPECIF}CAÇ     QUANT MARCWMODELO V. UNIT   V. TOTAL R$

             

Pmza êe Elirega= Â eíi&ega dc objetü deverá ser íeaiÉzada em até 3e (íri ü} dias, na Garagem Muaiapai iomiimda na Âv. Prefeito
baques Nunes, 1696, Bairro SemináHo, Tianguá-CE.
Prazo de validade da 'reposta da Preços: 60 sessenta dias Conforme estabelecido em Edita) . .. .
Dedaramas de que nos preços ofertados estão incluídas todas as despesas incidentes sobre a execução do fornecimento referentes a
bbutcs. encawos sapais, e demais ónus atinentes à execução de oble c desta licltaçãcl .

Declaramos de aue o proponente cumpre plenamente o$ requisitos de habilitação e que sua Proposta de Preço está em conformidade
com a$ exigências do instrumento convocatória jedltal}. .
Data:
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ANEXO 111- MODELO DE DECLARAÇÕES

PREGÃO ELETRÕNICO NO 0112022-SEINFRA

F EXIGIDO NA HAB}UTACÃa

DECLARAÇÂQ

iME E QUALI !B). DECLARA:

a) sob a$ penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova em processo licitatõrio, junto
a Prefeitura Muniçipalde Tianguà/CE, Estado do Ceará, que. em cumprimento ao estabelecido na Lei n' 9.854. de 27/10/1999. publicada
no DOU de 28/10/1999, e aa inda XXXlli, do arüg0 7o. da Constituição Federal. nãa emprega menores de 18(dezoitol anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre. nem emprega menores de 16(dezasseis) anos em trabalho algum. goiva na condição de aprendiz. a partir
de 14 jquatorze} anos
b) sab as penas da lei, para todos os fins de direita a que se possa prestar. especialmente para fins de prova em processa ticitatório. junto
a Prefeitura Munidpalde Tianguá/CE, Estado da Cearã, que concorda integralmente com os termos deste editale seus anexos;
c) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para partidpar no presente wrtame licitatõrlo. bem assim que
focamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrêndas posteriores, no$ termos do art. 32. $2', do Lei n.' 8.666/93.

Pelo que, por $er a expressão da verdade. firma o presente. sob as penas da Lei

ICE), de 20

DECLARANTE

Av, Moises Moita. 785 - Nenê Plácido--. CEP: 62.327-335 - Tíanguá - Ceará
CNPJ= 07.735.17810001-20 CGF: 06.920.167-1 - cone:(88j3671-2288
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ANEXO V - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO
PREGÃO ELETRÕNICO NO O]/2022-SEINFRA

f'g
çoml$sa.

CONTRATO Ne:

Pelo presente instrumento de
CNPJ N'

de Contrato. de um lado Município de Tianguá.CE, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE
denominado daqui por diante de CONTRATANTE, representado neste ato

MUNICIPAL DE .. e do outro lado apela(a} Sr(a). SECRETARIO{A}
inscrita n8 CNP.i NO

Empresa
CE?

de agora em diante denominada CONTRATADA.
inscritoja)noCPFsoboN' . ,tem

do

telefone: (
neste ato representado pelojal Sr(a).
justo e contratado o seguinte:

E-mail:
com sede

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL
l.t. Processo de Administrativo no - . na modalidade PREGÃO ELETRÕNICO NO 01/2022.

SEINFRA, em confomiidade com a Lei Federal n'. 8.666 de 21 de junho de 1993 - Lei das Licitações Públicas c/c os termos da Lei
Federal a'. t8.520 de t7 de joiho de 2QQ2 e a Lei 13.979/2Q,

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2.1. AQUISIÇÃO OE CAMINHÃQ 4m NOVA DE FÁBRICA. MOTOR A DIESEL, POTÊNCIA MÍNIMA DE 180 CV, TRANSMISSÃO
MANUAL S CRENTE 4 À RÉ. PESA BRUTO TOTAL ACIMA DE 43 TONELADAS, ENTRE EIXOS DE NO MÍNIMO 4.M METROS
PARA UTILIZAÇÃO DE ESPARGIDOR DE ASFALTO CAP 6.000L: tudo conforme espedlca③es çonüdas no TERMO DE
REFERÊNCIA constante do Anexo Ido Edita

ITEM

VALOR TOTAL DO ITEM R$

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E DO PAGAMENTO
3.1 0 presente contrata tem valor global de R$o. a $er pago na proparçáo da entrega dos
equipamentos e materiais permanentes. segundo as autorizações de fornecimento/ordens de compra expedidas. de conformidade com
a alas $smlsffat as deüdanenle ates abas peia Seaetaãa de , ammpanhadas das FlswÉs e TíabaihÉst⑤,
Estaduais e Municipais. todas atualizadas, observadas a condições da proposta adjudicada.
3.2. O CONTRATANTE efetuará o pagamento após a entrega dos equipamentos e materiais permanentes, conforme veriHcação do
mesmo pelo setor responsâvelda prefeitura e após o encaminhamento da dacumenta②o tratada no capot desta cláusula. observadas as
dlsposÉçoes edÉialiçlas
3.3. Por ocasião da entrega do mateüallicitado o contratado deverá apresentar redbo em 02(duas) vias e a respectiva Nota Fiscal. A
Futura e Nota Fiscal deverão $er emitidas em nome da Prefeitura Municipal de Tianguá/CE - Secretaria de

inscrito no CNPJ sob o n'
com

endereço à

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA
4.1. O presente Instrumento produzira seus Jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura e vigerá até de

CLÁUSULA QUINTA - OA ORIGEM OOS RECURSOS \W
5.1. Os recursos financeiros para pagamento das despesas de execução das obras B serviços cornrão por conta de recursos próprios do
orçamento do município de Tianguá. na seguinte datação orçamentária:

Av. Moises Moita. 785 - Nono Plácido- CEP: 62.327-335 - Tianguà - Ceará WIBIJlano!!aa
CNPJ: 07.735.{78/Q001-20 - CGF: 06.920.167-1 - Forte:(88) 3671-2288

ATEM ESPECIFICA;AO UND QUAUT MARCNMODELO UNIT R$ TOTAL R$
01            

  FRG  B8 - Secretaria de inkaesbu&ía
UNIDADE OR =A ENT RIA 0801

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
15.122.0007.2.0BI - Manutenção das Atlvidades da Secretaria d$
Infraestrutura.

  4.4.g0.52.® - Equipanentcs e Maleüals Pe anenies
FONTE DE RECURSO Recurso Proorios
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CÚU$ULA SEXTA - DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES
6.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições da instrumento convocatória, da Lei Federalno. 8.666
de 21 de junho de 1993, alterada e consolidada e da Lei Federaln'. l0.52a de 17 de julho de 2002
6.2. O CONTRATADO obriga-se a:
6.2.1. A entrega do objeto deverá ser realizada em até 30 IMnta) dias. na Garagem Municipal. localizada na Av Prefeito Jaques Nunes,
1696, Bairro Seminário. Tlanguá-CE. a contar da "ORDEM DE COMPRA", observando rigorosamente a$ especificações contidas no
Termo de Referência. nos anexas e dispasi③es constantes de sua Proposta de Preços. assumindo a responsabilidade pelo pagamento de
!idos os Impaslw taxas e quaisquer ânus de oügem federal. estadual e municipal: bem coma. qualquer encargos udidãs ou
enrajudiciais, sejam trabalhistas. preüdenüàMs. 6scais e comerciais resultantes do(a) fornecimento/execu⑩o/prestação que ihm sejam
imputáveis. inclusive çom relação a terceiros, em decarrênciâ da celebnçãc do Contrato. e ainda
a) a reparar. corrigir, remover ou substituir. à$ suas expensas, no totalou em parte. o objeto do contrato em que se veriRcarem vícios
defeitos ou incorreçõesl
b) íesponsabiiizaí-se peia danos causados dlreíanente à Adminiskação ou a {erwircs, dworrentes de sua mira ou dolo na exewçãc
do contrato. não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
c) aceitar. na$ mesmas condições contratuais, as acréscimos ou supressões que se Hzerem no fómedmento, até 25% jvinte e cinco por
cento) do valor inicialatualizado do mnbato, na forma do $ 1' do artigo 65 da Leí n'. 8.666 de junho de 1993
$.2.2. O lÍcIta !e wncedcr g afdaé sigilo sobre ! formações e doc ente fcmecldes pelo Contratante, en decorfêncÍa dos
equipamentos e rnateNais permanentes objeto do presente contrato. adorando medidas internas de segurança.

6.3. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
$.3.1, A①mpanbar e âlscallar a execução do ableEo contraluz!, pof nele de sewldor espedalmente designado para esse $m, pcdeüdo,
em decorrência, solicitar providências da Contratada, que atenderá ou justificará de imediato.
6.3.2. Efetuar os pagamentos devidos ao contratado nas condiⓖes estabelecidas no editale no Termo de referência
6.3.3. Indicar o locale haráHos em que deverão ser entregues as materiais
6.3.4. Permitir ao p⑤smlda CONTRATADA acesso aolocalda entrega desde que observadas a$ normas de segurança.
6.3.5. A responsabilidade pela adminis ração e manutenção dos equipamentos fica a cardo do Município de TiangtJá.

CLÁUSULA SETIMA . DA FORMA DE ENTREGA DOS EQUiPAUCNTOS E MATERIAIS PERMANENTES
7.1. DAS ORDENS DE COMPRAS: A entrega do objeto deverá ser realizada em até 30 jtrinta} dias. na Garagem Municipal, localkada na
Àv. Refeito Jaqçes Nuaes. ]696, 8alín Seminário, Tianguâ-CE, mediante expedição ae ORDENS DE CGMPRÀS, per pare da
administra⑩o aa licitante vencedor. que índicorâo os quantitativos a serem entregues. de acordo com a conveniência e oportunidade
administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da Contratante
7.1.1. A ordem de compra emitida conterá os equipamentos e mateHais permanentes pretendidos e a respecHva quantidade. devendo ser
e íeg e ac bene8dãflc c seu endereço 8slço, c e filada via bc-símile m $eu nünefo de blehn8. c ainda remenda via e-nalla se
endereço eletrõníco. cujos dados constem do cadastro de fomecedores
7.1.2. Observadas as detemlinações e orientações constantes da ordem de compra, o fomecedor deverá fazer a entrega dos
equipamentos e materiais permanentes no leal, dentro do prazo e horários previstos. oportunidade em que receberá o ateste declarando
a enkega dcs bens
7.2. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA: A entrega do objeto deverá ser realizada em até 30(tHnta} dias, na Garagem Municipal
localizada na Av. Pmfeito Jaquê$ Nunes, 1696, Bairro Seminário, Tianguá-CE, contados do recebimento da ORDEM DE COMPRA. nos
locais determinados pelo Setor $alicitante. observando rigorosamente a$ especificações contidas neste termo de referência, nos anexos
e disposições mnstanles de sua proposta de preços
7.2.1. Faia os equipamentos e materiais permanentes abjetos deste certame. deverá ser emitida fatia e nota fiscal em nome da
Prefeitura do Município de Tianguá/Ce
7.2.1.1. As informações necessárias para emissão da futura e nota fiscaldeverão $er requeridas junto a Secretaria Solicitante
7.2.2. No casa de constatação da inadequação dos equipamentos Q materiais permanentes fornecidos à$ norm⑤ e exigências
esped$cadas ao termo de refeíênda e na proposta de preços ven③dora a Admiaiska@o os recusará, devendo sn de imediato ou no
prazo máxima de 24(vinte e quatros horas adequadas ás supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis. na
forma da lei e deste instrumento

7.2.3. A$ píorrogações de prazo serão concedidas somente mediante justificativa, permissiva legal e conveniência atestado pelo
Município de Tiangoâ/Ce
7.3. O$ equipamentos e materiais permanentes licitados deverão ser entregues, observando rigorosamente a$ condições mnüdas neste
temo de referência, nos anexos desse Instmmento e disposições constantes de sua proposta de preços, bem ainda às normas vigentes
assumindo o fornemdor a responsabilidade pelo pagamento de todos o$ impostos, taxas e quaisquer ónus de origem federal, estaduale
n Idpai, bem wno. quaisquer enaBosjudictaÉs eu exkajudiclals: seja íabalhislas: p?eüdendârics, êsals e cgneídals resulta es
da execução do fornecimento quelhas sejam imputáveis, inclusive com relação a terwiros, e ainda: ®Í

Av. Moises Moita, 785 - Nenê Plácido-- CEP: 62.327-335 - Tianguá - Cearâ WWHIJjê!!gliê:çg,gQ!:bí
CNPJ: 07.735.17810Q01-20 - CGF: Q6.92Q.t67-1 - Fode;(88} 3671 2288
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a} A reparar, ③rrigir, remover ou substihir. às suas expensas, no tatalou em parte. o objeto do f6rnecimentÕ'erU 4(PBe veüübarem
vÍdcs, defeitos oü in①Keções:
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração au a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução
do fornecimento. náo excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a ãscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
c) indicar prepcsto. a②ito pela Admmistíação, para representa-io na exewçãa do hmecimenlo. As decisões e providências que
ultrapassarem a competência do representante do fornecedor deverão ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adição
das medidas convenientes:
d) A entrqa d® materiais deve $e efetuar de forma a não comprometer o fundonamento dos sewiços da Secretaria Solicitante.

CLÁUSULA OITAVA - OAS ALTERAÇÕES E REAJUSTE DO CONTRATA:
B.l. REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorados 12(dozel meses. hipótese na qual
poderá $er utilizado Q indim fGP-M da Fundação Getúlio Vergas
B.2. neEautLiaRta ECONÕMICaFtNANCEIRQ; Na hipótese de sabrevlrem fales Imprevisíveis, ou pⓕvlsÉveÉs. pefêm de
consequências incalculáveis. retardadores ou impeditivas da entrega do ajustado, ou ainda. em caso de força maior. caso fortuito ou fato
do príncipe, ③nfigurando álea económica extraordinária e extra ①ntratual. poderá, mediante procedimento administrativo onde reste
gene slrada b! situação e temo adi$vc, ser restabelecida a relação q e as pares pacNarem IntçlaÊmenee ente $ e wrgos do
contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração dos equipamentos e materiais permanentes. objetivando a
manutenção do equilíbrio económico-finan③iro inicialdo contrato, na forma do artigo 65, 11, "d" da Leí Federaln'. 8.666/93, alterada e
①a®iidada.

CUUSULA NONA - DAS SANÇÕES
$.1. Na hipótese de deswmprimento, por Fada ac Contratado. de qtlaiquer das obõgações de$nidas ante instrumento. ou em autos
documentos que o complementam, serão aplicadas. sem prejuízo das sanções previstas na Lei n' 8.666 de 21 de junho de 1993,
alterada e consolidada. a$ seguintes penas:
9.1.1. $e o CONTRATAM)O deixar de fomecer ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento do
fornecimento do mesmo, não mantiver a Proposta de Preços, falhar ou saudar na execução do contrato, comportar-se de modo inídõneo
ou cometer fraude fiscal. ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Tianguá/CE e será descredenciado no Cadasbo da
Prefeitura Municipal de Tianguá/CE pelo prazo de Bté 05(cinco) anos. sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais
Gamina③es legais
1. Multa de la% jd9z par mnle} sobre Q valor da con rataçãQ no aso de:
a) apresentar documentação falsa exigida para o wrtame
b) não manter a proposta;
c} fraudaf aa execução do ①Rtfatol
d) comportar-se de modo inidõneo
11. Multa moratória de 0.3%(três décimos por mental por dia de atraso na fornecimento de qualquer objeto contratual solicitado, até Q
limite de 48%(dez por certa) sobre o valor do conRaia, caw seja Infeãor a 3G trintas dias: nc ①so de ntardamento na execução dc

111. Multa moratóHa de 10%(dez por conta) sobre Q valor contratado. na hipótese de atraso superior a 30 jtrinta) dias no fornecimento da

IV. Na hipótese de ato ilícito, outras owrrências que possam acarretar transtomos ao desenvolvimento do oonbato, à$ aüvidades da
Administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. ou descumprimento por pare da licitante de qualquer das obrigações
definidas neste instmmento de catraio ou em outros documentos que o compiementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão
aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei n' 8.666 de 21 dejunho de 1993, alterada e consolidada, e na Lei n' 10 520
de 17 de tulha de 20Q2* as seguintes penas:

contratan

a) advertência;
b) multa de até 05% jcinco por cento) sobre o valor contratado;
9.2. Após Q devido processa adnÉniske$vc, contorne disposto no Edita!, as multas pecuniárias previstas neste !estrume to serão
descontadas de qualquer aédito existente no Município de lianguá/CE em favor da Contratada ou cobrada judicialmente. na inexistência

9.3. As pares se submeieíãc ainda às de als sanções Émpcstas nos ar$ges 86 a 88 da {zIFedera]no. 8.$66 de 2] de junho de }$93.
alterada e consolidada e no instrumento convocatória..

deste

CLÁUSULA DÉCIMA - OA RESCISÃO i©
10.1. A inexecução totalou parclaldo presente contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais. as pmvtstas em lei e
no Edital.

la.2. Além da aplicação das muitas jà previstas, o presente mntrato lcará resdndido de pleno direito. independente de noüücação
judicialou exBajLidicial, $em que assista à Contratada o direito de reclamar indenizações relativas às despesas decorrentes de encargos

w.tiê.!tg.yâ.:②,gQy,blAv. Moises Moita. 785 Nenê Plácido- CEPA 62 327-335 - Tianguà
CNPJ: 07.735.178/a001-20 -- CGF: 06.920.167-1 - Fine: l88} 3671-2288
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na fama d% aügcs 77 e 78 da Lei n'. 8.$68 de 2{ de jiinho de 1993
la.3. O pro®dimento de rescisão observará os ditames previstos nas artigos 79 e 80 da Lei de Licitações

na Legislação

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA$ DiSPOSICOES FINAIS
11.1. A CONTRATADA se obriga a manter. durante toda a execução do contrato. 8m compatibilidade com a$ obrigações por ele
usumidas, todas a$ condições de habilitação e qualihcação exigidas na Procedimento Licitatório.
1'1.2. O presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao editaldelicitaçáo e à Proposta Licitatória
11.3. O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no artigo 58 da Lei n' 8.666 de 21 de
ranho de 1993, alterada e cmsalidada
11.4. o presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administração au par acordo das pares. cam a$ devidas justiõcativas,
nos casos previstos Ra Lei
1{.5. A inadimplência do mnlratado coa íefoéacia aos e wrg② kabalhlsbs, $$⑤i$ e wmerclals aãc kansfeíe ac CONTRATANTE a
responsabilidade por seu pagamento. nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso dos equipamentos e
materiais permanentes pela Administração
11.6. O CONTRATADO. na exwução dc çookato, sem prejelzc dw íespo sabllidades wnt anais e legais, não poderá sub①ntrataf
partes do mntrata sem a expressa autorização da Administração
11.7. A Administraçàa rejeitará, na todo ou em parte. o$ equipamentos e materiais permanentes realizados em desacordo mrn os termas
do Processo Ltdtat6ão, da p'reposta e deste ①Rãato.
t1.8. Integram a presente mntrato, independente de transcrição, todas as peças que formam Q procedimento licitatóri0 6 a Proposta
Adjudicada
11.9. A execução do conbatc será acompanhada e $scaiizada pelo(a} Sr(a}. orlada/Matrícula N'

CPF N' representante da SECRETARIA DE , consome o Art. 67

prejelzc dw responsabilidades w t anais e legais, não poderá $yb①Rtra aí

da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA DOZE - DO FORO
12.1, O foro da Comarca de Tianguá/CE é o competente para dirimir questões decadentes da entrega deste Contrato. em obediência aa
disposto no $ 2' do artigo 55 da Lei no. 8.666 de 21 de junho de 1993. alterada e consolidada

Assim pactuadas; as pares ir a Q presente Instwnealo;@raate testemunh® que aabén o assiaaa, para qtle produza as seus
jurídicos e legais efeitos.

TiaRguà/CE, de de

nuNiclPio DE TIANGUÀ CE
SECRETARIA DE .

<<<CNPJ NO. >>>

<<<SecretáHa(ol>>>
CONTRATANTE

<<<RAZÃO SOCIAL>>>
<<<CNPJ NQ.>>>

<<<REPRESENTANTE LEGAL>>>
<<<CPF Ne.>>>
CONTRATADA

TESTEMUNHAS

CPF N'

2. CPF N
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